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N
esta semana, comemoramos quatro dé-
cadas da posse do primeiro presidente 
civil a governar o país após o período de 
ditadura militar. A partir de março de 

1985, sob a liderança de José Sarney, elabora-
mos a Constituição Cidadã, legalizamos os par-
tidos sem preconceito ideológico, incorporamos 
todos os líderes na vida política, abolimos cen-
sura e implantamos liberdade de imprensa e de 
opinião. A comemoração neste 15 de março no 
Panteão da Pátria será também momento para 
refletirmos sobre como retomar a capacidade 
de unir o país em torno de propósitos comuns.

Em 1985, depois do fracasso da possibilidade 
de eleição direta, os líderes democratas se uni-
ram em torno de Tancredo Neves, com José Sar-
ney para vice. Salvo raras exceções, todos abri-
ram mão dos interesses partidários e pessoais 
e foram juntos ao Colégio Eleitoral. Quando a 
saúde de Tancredo Neves o impediu de assumir, 
todos apoiaram José Sarney, que cumpriu todos 
os compromissos democráticos. A derrubada 
da ditadura militar e a posse do presidente ci-
vil foram realização de uma surpreendente en-
genharia política que reuniu opositores históri-
cos com o propósito comum de vencer nas ur-
nas a força das armas e implantar democracia.

O quadragésimo aniversário daquela 

unidade pela democracia coincide com a atual 
unidade dos brasileiros eufóricos pela vitória 
do Oscar com um filme sobre o período da di-
tadura. Ainda estou aqui deslumbra com a be-
leza da reconstituição do fato e da época, des-
perta para a denúncia de um momento insano 
e perverso de nossa história, alerta para que os 
fatos mostrados não se repitam. Também faz 
lembrar a genialidade política e o espírito pú-
blico que levaram nossos líderes à unidade pa-
ra derrotar o poder militar e implantar a demo-
cracia civil; e nos faz pensar como outra vez nos 
unimos para nos livrarmos das amarras que nos 
impedem consolidar e avançar no que foi con-
quistado. Se foi possível a coragem de Eunice 
para gritar “ainda estou aqui”, é possível ter es-
perança no grito “vamos sair daqui e avançar”.

O Brasil que construímos nos 40 anos depois 
do fim da ditadura ainda tem economia de bai-
xa produtividade, concentração de renda ele-
vada, persistência da pobreza, metade da po-
pulação sobrevivendo na penúria de uma bol-
sa assistencial, em sistema de apartação social; 
privilégios crescentes e supersalários legais, 
um sistema político que exacerba a corrupção 
legalizada e impune ao ponto de debochar da 
população; a política polarizada sem oferecer 
alternativas para o futuro; uma justiça instável, 
um parlamento sem confiabilidade; as ruas en-
tregues à violência e ao crime organizado; um 
sistema educacional por onde pingam anual-
mente dezenas de milhares de novos analfabe-
tos adultos e que não forma brasileiros alfabe-
tizados para atender às necessidades do mun-
do contemporâneo.

O Brasil deve se envaidecer de Marcelo Ru-
bens Paiva, por seu livro Ainda estou aqui, e 

também de Walter Salles, Fernanda Torres e Fer-
nanda Montenegro, Selton Mello e todos que 
transformaram o belo livro em um magnífico 
filme. Mas a maior homenagem a uma obra é 
usá-la para avançarmos. Eunice Paiva deve ter 
lido o poema Faz escuro mas eu canto, de Thia-
go de Mello, e, a partir dele, sentiu a força neces-
sária para sua luta pela memória do marido de-
saparecido. Precisamos escutar “ainda estamos 
aqui” na luta contra o autoritarismo e acender a 
chama para o grito de “como sair daqui e avan-
çar” na luta pela construção do Brasil que a de-
mocracia prometeu e ainda não cumpriu: eco-
nomia sustentável e eficiente, que distribua a 
renda gerada, faça uma sociedade sem pobre-
za, as ruas em paz; com Forças Armadas sob o 
mando civil e integradas ao mundo democrá-
tico, políticos comprometidos com a ética e o 
interesse público, sujeitos à transparência na 
gestão e punição na corrupção, sem penduri-
calhos legais que permitem salários que debo-
cham da pobreza; iniciar a implantação de um 
sistema federal público que ofereça educação 
com a máxima qualidade a todo brasileiro, in-
dependentemente da renda e do endereço de 
sua família; desburocratizar a atividade econô-
mica de maneira a incentivar o talento pessoal 
a promover soluções e riquezas graças ao em-
preendedorismo pessoal; impedir o consumo e 
a produção de bens que depredem a natureza.

Devemos perceber a feliz coincidência do 
sucesso de Ainda estou aqui com a comemora-
ção dos 40 anos de democracia e lembrarmos a 
unidade que levou a vitória política contra o re-
gime militar para buscarmos avançar no paga-
mento das dívidas que a democracia tem com 
o povo e a nação.

 » CRISTOVAM BUARQUE
Professor emérito da 
Universidade de Brasília (UnB) 

Como sair daqui

T
alvez, poucas pessoas no Distrito Fe-
deral saibam que, há mais de 30 anos, 
servidores públicos da Universidade de 
Brasília (UnB) enfrentam uma luta judi-

cial incansável para garantir a manutenção de 
um direito conquistado em 1991. À época, o en-
tão reitor Antônio Ibañez estendeu administra-
tivamente o benefício de um plano econômico 
(URP) a todos os servidores da instituição, cor-
respondendo a 26,05% do salário. De forma co-
rajosa e respaldado pelo então procurador da 
universidade, e que viria a ser reitor pró-tempo-
re, o professor da Faculdade de Direito Roberto 
Aguiar, Ibañez agiu com base constitucional na 
autonomia universitária.

Entre tantos legados que Darcy Ribeiro, um 
dos fundadores da UnB, deixou para o nos-
so país, está a luta e a defesa da democracia e 
da autonomia universitária. Segundo Darcy, a 
universidade deveria reger a si própria, livre e 
responsavelmente, como um serviço público 
e autônomo.

A autonomia, uma das marcas de uma uni-
versidade, veio a ser assegurada a todas as uni-
versidades brasileiras somente na Constituição 
Federal de 1988, configurando-se em um pilar 
fundamental da gestão democrática, assim co-
mo para a preservação da liberdade de cátedra 
e para a defesa de direitos. Essa prerrogativa foi 

exercida pelo reitor Antônio Ibañez e tem sido 
essencial para o Brasil manter suas universida-
des públicas fortes, democráticas e comprome-
tidas com a justiça social e com o desenvolvi-
mento do país, em que pesem as inúmeras bar-
reiras cotidianas para a manutenção da auto-
nomia universitária.

Durante o meu mandato como reitora, en-
tre 2016 e 2024, a justeza do pleito dos servidores 
técnicos e docentes nos levou a muitas frentes de 
atuação junto aos poderes Executivo e Judiciário. 
A defesa do benefício URP exigiu muito trabalho, 
coragem, diálogo e planejamento. Todas as ações 
da Reitoria eram imediatamente reportadas à co-
munidade e aos sindicatos, compartilhando, de 
forma transparente, as medidas que adotávamos 
e os desafios para a conquista definitiva. 

No campo jurídico, o sindicato dos servido-
res técnicos (Sintfub) e o dos docentes (ADUnB) 
têm atuado junto aos tribunais em defesa des-
se direito, prerrogativa que não é mais do reitor 
ou da reitora em exercício. No artigo A UnB e a 
responsabilidade da gestão em proteger direi-
tos, publicado no Correio Braziliense em ou-
tubro último, eu e o ex-reitor da UnB José Ge-
raldo de Sousa Junior abordamos, entre outros 
temas, uma parte da batalha que nós, ex-reito-
res da universidade, com determinação e per-
severança, travamos ao longo de mais de três 
décadas no âmbito político e institucional pa-
ra assegurar o direito dos servidores técnicos.  

Como expressamos aos ministros do sistema 
judicial e às autoridades públicas, a questão ul-
trapassa os aspectos jurídicos, envolvendo o sus-
tento de cerca de 9 mil famílias que fazem da UnB 
uma instituição de excelência, orgulho do Distri-
to Federal, conforme demonstram nossos resul-
tados nas avaliações nacionais de graduação e da 

pós-graduação pelo MEC e nos rankings inter-
nacionais, além da qualidade da pesquisa e dos 
inúmeros serviços que prestamos à sociedade. 

Em outubro do ano passado, a Segunda Tur-
ma do Supremo Tribunal Federal (STF) confir-
mou decisão de junho do ministro Gilmar Men-
des, que manteve o valor integral da URP dos 
servidores técnicos. O pagamento aos servido-
res e pensionistas agora depende de uma deci-
são administrativa para ocorrer conforme a ex-
pectativa gerada na instituição.

Superada a questão dos técnicos e técni-
cas pela decisão do STF, a votação do processo 
dos docentes ocorre na Primeira Turma do STF, 
com previsão de encerramento nesta sexta-fei-
ra (14). Após décadas de apreensão e luta, o vo-
to da relatora, ministra Cármen Lúcia, funda-
menta-se no direito constitucional à dignidade 
da pessoa humana e no princípio da segurança 
jurídica, associados ao princípio da boa-fé. Res-
salta-se que os docentes recebem o benefício 
há mais de 30 anos, desde a judicialização da 
matéria. O voto já foi acompanhado pelos mi-
nistros Alexandre de Moraes e Cristiano Zanin, 
configurando maioria favorável à manutenção 
da URP dos docentes da UnB.

Esses votos nos enchem de esperança de que 
a contenda, enfim, esteja perto do seu desfe-
cho a favor de um direito adquirido em 1991, 
por meio do exercício democrático de uma au-
tonomia assegurada pela Constituição Cidadã, 
cuja manutenção tem sido arduamente defen-
dida e implementada nas gestões das reitorias 
subsequentes, e objeto de luta coletiva de di-
versas gestões dos sindicatos. Nossa expecta-
tiva é de que o justo benefício salarial seja de-
finitivamente assegurado e que o belo exemplo 
de luta, direito e justiça seja seguido.

 » MÁRCIA ABRAHÃO
Ex-reitora da UnB, ex-presidente 
da Associação Nacional dos 
Dirigentes das Instituições 
Federais de Ensino Superior 
(Andifes)

A importância da autonomia universitária 
para a conquista de direitos: a saga da UnB 

Consequências são tudo o que vêm depois. Assim, 
ensina a prudência. No caso do respeito às normas 
do planejamento urbano, essencial para a existência 
de uma metrópole dentro dos limites do bom senso, 
as consequências da má ingerência e da politização 
no trato das questões urbanas são o que de pior po-
de acontecer para uma cidade. Até mesmo cidades 
que foram arrasadas por bombardeios durante as 
guerras têm muito mais capacidade de se reerguer 
do que aquelas que foram lentamente sendo detur-
padas por intervenções urbanas fora dos limites do 
planejamento urbano.

Vejam o caso, por exemplo, das grandes capitais 
da Europa, praticamente postas abaixo pela Primei-
ra e Segunda Grandes Guerras. Com o fim dos con-
flitos, a quase totalidade delas foi sendo reconstruí-
da com o mesmo esplendor do passado. O motivo: o 
respeito pelo passado e uma estrita observação dos 
parâmetros do urbanismo. 

Ao observar fotos antigas das cidades de São Pau-
lo ou do Rio de Janeiro, nas décadas de 1940 ou an-
teriormente, a primeira coisa que chama a atenção 
nessas imagens é que tudo parece estar no seu de-
vido lugar. As ruas estão limpas, as calçadas são lar-
gas, o trânsito flui com ordem, as pessoas parecem 
caminhar com tranquilidade e há toda uma ideia de 
harmonia e conjunto. Nos parques públicos, o paisa-
gismo se mistura com monumentos e esculturas por 
todo o canto, ladeando jardins bem desenhados. Há 
chafarizes e pequenos lagos a enfeitar os ambientes 
e uma perfeita sincronia entre o bucólico e o espaço 
comercial e residencial. Os edifícios, formados por 
casarios que juntam a arquitetura neoclássica com 
o estilo colonial, estendem-se por ruas bem arbori-
zadas, que convidam o público ao passeio e ao des-
frute de um ambiente bem pensado. 

No caso de Brasília, as fotos e as imagens do co-
meço das décadas de 1960 e 1970 mostram uma ca-
pital em que se podia observar com exatidão quais 
eram as  propostas do projeto urbano original para 
a cidade. Lucio Costa, o idealizador desses espaços, 
conhecia bem as necessidades de uma cidade e sabia 
da importância em agregar espaços vazios e cheios, 
áreas verdes e áreas construídas. Dosando seu pro-
jeto de sons e silêncios, vitais para uma grande sin-
fonia arquitetural. 

Pena que, hoje em dia, muitos habitantes e admi-
nistradores que para cá vieram tardiamente não te-
nham a clara percepção da importância, ou mesmo 
a sensibilidade, em manter as raízes do projeto ori-
ginal. A necessidade de preservar o original é para 
que Brasília não se transforme numa cópia mal fei-
ta das muitas metrópoles brasileiras. As cidades, as-
sim como as pessoas, têm vida própria, mas preci-
sam, antes de tudo, serem bem encaminhadas, pa-
ra que não se percam nos descaminhos da vida. In-
felizmente é isso que vem ocorrendo com a capital 
ao longo dos últimos anos.

 Depois da emancipação política de Brasília, num 
processo em que se visava apenas à criação de uma 
instância política e burocrática para atender parte de 
uma elite de forasteiros local, a capital passou a so-
frer um processo desordenado de crescimento, com 
ocupação irregular de imensas áreas públicas, com 
a criação de enormes bairros, na maioria sem qual-
quer planejamento ou previsão, levando a cidade à 
um inchaço populacional, sobrecarregando toda a 
infraestrutura existente e criando os mesmos pro-
blemas já presentes em outras cidades brasileiras. 

Desde o início, esta coluna se posicionou contra 
as interferências políticas e ocasionais ao projeto 
original da capital, pois já previa que a cidade de-
sejada e cobiçada pelos políticos distanciava-se mi-
lhões de léguas daquilo que pretendiam seus idea-
lizadores originais e mesmo pela parcela dos can-
dangos que para aqui se transferiram nos anos de 
1960. A descaracterização da cidade é hoje um fato 
que vai sendo materializado aos poucos, bem debai-
xo de nossos olhos. Hoje, as centenas de barracos de 
lata instalados em todo o Plano Piloto, inclusive nas 
paradas de ônibus, ao longo das avenidas W3 Sul e 
Norte, mostram que o processo de envelhecimento 
precoce da capital já foi iniciado. A ocupação, cada 
vez mais atrevida, dos carros  sobre as áreas verdes, 
com a criação de estacionamentos irregulares, tam-
bém vai se fazendo lentamente, prejudicando os es-
paços bucólicos que são de todos. 

Não se iludam: essas pequenas e aparentemen-
te inocentes descaracterizações da cidade marcam 
um prenúncio da decadência geral que virá a seguir 
e que, em pouco tempo, decretará a morte dessa se-
nhora de pouco mais de 60 anos por falência múl-
tipla dos órgãos. Quando isso acontecer, nenhum 
dos personagens que colaboraram direta ou indire-
tamente para esse acontecimento virá se sentar no 
banco dos réus.

Vida e morte 
da cidade

Visto, lido e ouvido
Desde 1960  (Circe Cunha (interina) 

  circecunha.df@dabr.com.br

» A frase que foi pronunciada: 

Deus está nos detalhes
Ludwig Mies van der Rohe

» História de Brasília 

É que os deputados não se negam a assinar, e, enquanto 
isso, os funcionários vão pedindo para ser requisitados. 
Uma boa medida seria o comissionamento sem 
vencimentos para receber na repartição que passa a 
servir. (Publicada em 27/4/1962)


